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RESOLUÇÃO N° 204-00.151
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de. recurso jnterposto por
UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO.

. RESOLVEM os Menlbros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por tfnanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência,
nos termos do voto do Relator. . . .

.: Sala das Sessões, em 06 de dez~mbro de 2005 .

. I

Partic{param, 'ainda, do presente julgamepto os Conselheiros Jorge Freire, Fláyio de Sá Munhoz,'
Nayra Bastos Manatta, ,Rodrigo Bemardes de .Carvalho, Júlio César Alves Ranips, Sandra
BarbonLewise Adriene Maria de Miranda
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Recorrente :. UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO.

RELATÓRIO

;

Por bem rel~ltar os fat9s em tela, adoto e transcrevo o Relatório da Delegada da
Receita Federal de Julgamento:

Em decorrência de procedimento"fi.scal, a empresa acima qualificada foi autuada por
falta de recolhimento da Contrfbuição para o Programa de Integração Social - Pis, em
períodos de apuraçeio entre jzmho de 1999 ejunho de 2004, sendo-lhe enteio exigiqos os
valores da contribuiçeio emR$ 1,,818.019,86, acrescidos de juros de mora e multa de
ofício, peljazendo cr'édfto tributário total de R$ 3.953.294,18, cPl1forme auto de infração
e demo~straiivo.s às fls.4631479.

, Em relatório fiscal às fls. 480150J, o Auditor-Fiscal autuante iJ?forma que por ocasieio
do procedimento fiscal fOi constatada falta de recolhimento da Contribuiçeio para à Pis
,incidente sobre receitas auferidas pelâ pessoa jurídica no período supra mencionado,
demonstrados nas planilhas de fls. 502/522. Tais receitas deçorreram daprática de atõs
neio cooperativos, .conforme disciplina instituída pela Lei 11.o 5.764/71 (Política
Nacional de Cooperativismo), restando caracterizada jhtição indevida do tratamento
favorecido previsto no art. 2~parágrafo único, da Lei n. () 9.175198.

Com base na análise dosfespectivos atos cOi7stitutivos, e demais documentos fornecidos,
a Fiscali~açeio apurou que a autuada, 110 cumprimento de seu objetivo social de
promover a aproximação de médicos cooperados e pacientes, comercializa planos de
saúde, mediante contrato deprestaçeio de serviços médicos firmados com pessoas físicas'
e jurídicas, pelos quais oferece não apenas a prestaçeio de serviços médicos de seus
associados (atos cooperativos), mas também uma gama variada de serviços outros,
prestados por terceiros não associados, como hospitais, laboratórios de exames clínicos,
empresas de transporte, e ainda por profissionais de enfermagem, fisioterapia,
psicologia, etc (atos não cooperativos), incLuindo até mesmo a venda direta de
medicamentos aos contratantes do plano de saúde. Em sitma, a Unilned Arm'aquara
vende planos de saúde com diversificadas modalidades de cobertura, e recebe como
contrapartida niensalidades pagas pelos usuários có~tratantes, que represeniam receitas
alocádas para pagamento dos profissionais cooperados e. dos serviços prestados por
terceiro~ não cóoperados. ".
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Evidenciada, nesses termos, a prática habitual e concomitante de atos cooperativos e
não cooperativos, a Fiscalizaçeio passou a examinar a respectiva escrituraçeio contábil,
a fim de aferir se a autuada procedeú à contabilização em separado das receitas e
despesas relativas a atos cooperativos, e atos não-cooperativos, conforme preceitua o"
art. 87 'da Lei n. o 5.764171, de modo a propiciar a determi"nação dos tributos devidos,
incidentes sobre as receitas decorrentes de atos neio cooperativos. Por exame dos
balanços, balancetes e demonstrativos apresentados pelo contribuinte e juntados aos
autos, restou demonstrada inexistência da segregação de recé'itas de atos cooperativos e
receitaS de atos neio cooperativos nos períodos de junho a outubro de 1999. Intimada a
suprir aquela exigência legal, mediante apresentação' de demonstrativos de receitàs,
cuStos e despes(?s, segregados segundo a origem dos atos praticad9s, a autuada não o
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fez, lü;útando=se a manifestar entendimento de que todos os atos pnr si praticados
teriam natureza cooperativa.

A Fiscalização procedeu, ent.ão, o lançamento de ofIcio dos valores que deixaram de se/1
recolhidos a títul~ de Contribuição para o Pis, tendo por referência o conceito ae
faturamento determinado pela Lei n. o 9.718/98.

Em relação aos períodos de novembro de 1999 a junho de 2004, foi afastada a hipótese
de isenção da Contribuição para o' Pis, tendo em vista a edição da Medida Provisória
n. o 1.858-7/99. Também deixaram de ser consideradas as hipóteses de exclusão da base
de cálculo previstas no art. j) da Medida Provisória n. o 1.858-7/99, correspondentes ao
art. 15 da Medida Provisória n. o 2.158-35/2001, por falta de correspondência em
relação aos fatos ver(ficados.

Cientificada a respeito do lançamento de ofIcio em 17/11/2004 (fI. 474), a interessada
apresentou, em 15/12/2004, por ii1termédio de sua advogado e procurador (/l. 547)
impugnação de fls. 535/546 alegando, em síntese, de acordo com suas próprias razões:

- que seria improcedente a autuação, tendo em vista a inobservância do disposto nó art .
. 146; Ill, "c ", da Constituição Federal, que assegura "adecluado tratamento tributário

, 'ao ato cooperativo praticado pelas socied~des. cooperativas "; .

- que os qtos. prat.jcados pela autuada não estariam sujeitos à h;cidêncta da
Contrib}tição Rara o Pis, por inte/pretação do art. 79,'da LrJin. o 5. 764/71;

- qúe inexistiria o critério quantitativo da regra matriz de incidência da Contribuição
para o Pis (base de cálculo), pois as sociedades cooperativas _não produzem
receita(faturatnento, mas apenas ingressos ,financeiros, os quais, descontadas as
despesas operacionais, são distribuídos aos cooperados na sua integralidade;

- que o Fisco pretenderia exigir a Contribuição para o Pis mediante indevida
.....descaracterização da natureza da personalidade jurídica da ailtuada (sociedade
cooperativa), fazendo incidir a contribuição sobre receitas que não se incluiriam no
conceito de faturamento, ou .~eja, sobre a receita bruta da atividade cooperativa,
prócemmento que estaria a aji-ontar os princípios da legalidade edo regime tributário
das cooperativas,' .

- que faleceria suporte legal à conclus(IO adotada pela autoridade autuante, ao limitar o
conceito de ato cooperativo àqueles rela.tivos à consz~ltas médicas;

- que o conceito de ato cooperado albergaria não só os atos decorrentes do negóciojim
(prestação de s;rviços diretamente'pelos co;perados), mas tainb~m aqueles decorrentes
dos negócios-meió, os quaiS visariam cumprir os objetivos sociais, como
complementares ou .auxiliares daqueles; .

- que seus' arglllne/!tos teriarn suporte 170 doutrina e em provimentos judiciais e
administrativos nos quais não figurou como parte interessada;

- que, pt!!o exposto, requer seja julgada insubsistente a pretensão fiscal.o,
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Acordaram os membros da 53 Tum1a de Julgamento, por unanimidade de votos,
em considerar procedente o lançamento. Sintetizando a deliberação adotada por meio da seguinte
ementa:

Assunto: Contribuiçao para o PIS/Pasep

Periodo de apuraçao: 01/06/1999 a 30/06/2004
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Ementa: FALTA DE RECOLHIMENTO. .

A falta ou insuficiêncfade };ecolhimento da Contribuição para o Pis, apurada em
pr~cedimentO:fi;cal! ens~ja oja;1çmnenio de oficio com os devidos acréscimos legaís~

PIS. COOP.ERATTVÀS. BASE DE CALCULO. . .'.
Após lt revogtrção da isenção da receita provenieiüe dos, atos cooperativos, a base de
cálculo da COIitribuição para o Pis. das cooperativas é a mesma aplicada às demais
sociedades., .

AJ:OS NÃO COOPERATIVOS. CONTABIL~ZAÇA-OEM SEPARA'Do. TRIBUTAÇÃO. ~

Até 30;101/999 'Q receita proveniente dos' atos cooperati~los . estava isenta da. ,r.
Contribuição pai;a o Pis ,c!esdeque contabilizada em separado das demais receitas.

Lançamento Proced~nte .
/

e
Não çonfonnada com a decisão da Delegacia da Req~i~aFederal de Julgatnento, a

contribuinte recon-eua este Conselho, para tanto, apresentou, em síntese, os mesmos argumentos
expendidos na impugnação. .

É o relatório.~'
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
}IÉNRIQUE PINHEIRO TORRES

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele
conheço.

A teor do relatado, uma das questões posta em debate diz respeito às receitas dos
atos cooperativos. A decisão a quo reconheceu •a isenção destes numerários quando
contabilizadosem separado das.demais reêeitas, o que não teria ocorrido no caso em discussão.

Das provàs trazida; aosaütos, dúvida não restam de que, de fato, aautuadà.
auferiuIeceitas proveniente~s de atos cooperativos, todavia, não demonstrou haver efetuado a
escrituração em separado das demais receitas, por entender que todas elas 'encontravam-se
isentas da exação fiscal. '

O Processo Administrati¥o Fisca-1, como é de, conhecimento de todos, é regido,
dentre outrâs, pelo princípio da verdade material, que clama de seus atqres não se confoTInarem '
apenas com a verdade fomlal enquanto não esgotados todos os recursos para se conhecer a,
verdade real. .

Diant~ disso, entendo ser de'bom alvitre convelier o julgamento do processo em
diligência para que a autoridade prep~radora intime a contribuinte a demonstrar, no prazo de 30
dias, as receitas provenientes de atos cooperativos, segregando-as das demais receitas por ela
auferid.as1 no período relevante para o deslinde da questão ora em julgam~nto:

De 'posse dos denlonst~'ativos apresentados pela autuada, deve a fiscalização
elaborar relatório cón,.cIusivosobre os dados fomecidos pela empresa e, s.e for o caso, retificar os
demonstrativos que deram suporte à autuação. Em seguida, retome o processo a' esta Câmara,. \

para Julgamento.

Sala das Sessões, 'e1:n06 de -dezembro de 2005.
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